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TERMO DE REFERÊNCIA - TR

Credenciamento de instituições financeiras ou não, autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, para prestar serviços de arrecadação de tributos estaduais, por meio da Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais – GNRE.

1 – DO OBJETIVO

1.1 - O credenciamento adapta-se às necessidades fáticas de praticidade e transparência na arrecadação de tributos.

1.2 - A possibilidade de cometimento às pessoas jurídicas de direito privado do encargo de arrecadar proporcionando ao contribuinte ter diversas opções de instituições para recolhimento dos tributos estaduais, por meio da Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais – GNRE.

2 – DO OBJETO

A arrecadação de tributos estaduais, por meio da Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais – GNRE, é utilizada para recolhimento de tributos devidos a unidade federada diversa da do domicílio do contribuinte, em atendimento ao que dispõe o Convênio de Arrecadação nº 1/98, passando a instituição a integrar a Rede Arrecadadora de Tributos Estaduais do Estado do Rio de Janeiro como AGENTE ARRECADADOR.

3 – DO ATO E PRAZO DE INSCRIÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO

3.1 - O ato de inscrição para o credenciamento previsto neste TR não gera direito à contratação ficando a mesma condicionada ao integral cumprimento do contrato de credenciamento.

3.2 – O prazo de inscrição para o credenciamento permanecerá aberto por tempo indeterminado.

3.3 – Se houver necessidade da SEFAZ/RJ efetuar alterações nas regras de credenciamento, as mesmas serão reeditadas e republicadas.

4 – DO PRAZO DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO

4.1 - O contrato de credenciamento para a prestação dos serviços de arrecadação, por meio da Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais – GNRE, terá o prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data indicada no Contrato, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, valendo a data de publicação do extrato como termo inicial da vigência, caso posterior à data convencionada.

4.2 - O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, II, da Lei n.º 8.666/93, desde que a proposta da CREDENCIADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.

5 – DAS ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO

5.1 – Receber tributos estaduais, por meio da GNRE, exclusivamente com código de barras, desde que devidamente preenchida, sem ressalvas, omissões, emendas ou rasuras, não se responsabilizando em qualquer hipótese ou circunstância pelas declarações prestadas pelo contribuinte, tais como, cálculos, valores, multas, juros e correção monetária, constantes do referido documento de arrecadação.

5.2 – Emitir/disponibilizar a emissão dos correspondentes recibos comprobatórios para os pagamentos efetuados por meio de canais alternativos de autoatendimento eletrônico, nos guichês de caixa das agências ou correspondentes autorizados pelo AGENTE ARRECADADOR.

5.3 – Manter as informações de registro das guias de recolhimentos GNRE (preservadas em mídia eletrônica) arquivadas por um período de 05 (cinco) anos. 

5.4 – Disponibilizar por transmissão eletrônica, as informações da GNRE, em até 15 (quinze) minutos após o seu recebimento (remessas parciais com ou sem movimento).

5.5 – Prestar contas das informações de arrecadação efetuada por meio da GNRE, conforme os critérios a seguir especificados:

5.5.1 – por transmissão eletrônica de dados, até às 7 horas do dia útil seguinte à data da arrecadação, conforme consistências previstas no Manual Técnico de Procedimentos para Captura Eletrônica da Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais – GNRE;

5.5.2 – contingencialmente por correio eletrônico, até às 16 horas do dia útil seguinte à data da arrecadação, caso ocorra problemas de conexão que não envolvam a regeração do arquivo.

5.6 – Remeter as informações regularizadas até às 16 horas do dia útil seguinte ao retorno da remessa rejeitada por motivo de erro no padrão do arquivo.

5.7 – Prestar as informações concernentes às GNRE recebidas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da solicitação por escrito.

5.8 – Certificar a legitimidade das autenticações ou dos recibos comprobatórios de pagamento das GNRE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período se necessário, pelo período de até 05 (cinco) anos, contados a partir da data do recebimento, através de notificação formal da SEFAZ-RJ ao AGENTE ARRECADADOR.

5.9 – Efetuar por meio do Sistema de Pagamento Brasileiro – SPB, através de Transferência Eletrônica Disponível - TED, para o Banco BRADESCO (237), agência 6898, conta corrente 0000002-7, Conta Única, ou outra que vier a ser informada pela Superintendência de Arrecadação – SUAR, o repasse do produto da arrecadação de tributos estaduais.

5.10 – Cumprir as normas estabelecidas no Manual Técnico de Procedimentos para Captura Eletrônica da Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais – GNRE, bem como nos instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular procedimentos concernentes aos serviços de arrecadação objeto deste Contrato, o que dependerá de prévia ciência das partes, por escrito, observando-se as seguintes características:

5.10.1 – o formato do arquivo retorno será no padrão FEBRABAN de 150 (cento e cinquenta) posições;

5.10.2 – o AGENTE ARRECADADOR validará as informações constantes do campo livre das guias somente até a data do vencimento;

5.10.3 – o AGENTE ARRECADADOR não procederá a validação e crítica das demais posições constantes do campo livre;

5.10.4 – o intercâmbio de dados se dará por intermédio de uma VPN.

5.11 – Disponibilizar para a Superintendência de Arrecadação – SUAR os documentos e as informações necessárias para a verificação dos procedimentos de arrecadação.

6 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA MÍNIMA

6.1 - São condições para a instituição bancária ou financeira ser admitida como AGENTE ARRECADADOR do Estado do Rio de Janeiro:

6.1.1 - estar em situação regular de funcionamento comprovado por meio de apresentação de certidão e/ou declaração emitida pelo BACEN e/ou órgão fiscalizador;

6.1.2 - dispor de tecnologia que atenda às exigências do Sistema de Arrecadação da SEFAZ-RJ, firmada em declaração pela CREDENCIADA, conforme Anexo I deste TR:

6.1.2.1 - As tecnologias utilizadas para transmissão e recebimento de remessas bancárias são FTP, VPN, WEB, Software XFB;

6.1.2.2 – O layout dos arquivos segue o padrão FEBRABAN.

7 – DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.1 - A credenciada deverá apresentar certidões negativas de falências e recuperação judicial, expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

7.2 - Se a credenciada não for sediada na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial, ou de execução patrimonial. 
   
8 – DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA

8.1 – Prestar os serviços com observância às condições deste TR, sempre zelando pelo fiel desempenho e exatidão dos serviços.

8.2 – Manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de qualificação e habilitação exigidas.

8.3 - Apresentar, durante a execução do contrato, se solicitado, os documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na contratação, em especial àquelas relativas aos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

8.4 - Encaminhar à Superintendência de Arrecadação - SUAR, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos contados de sua apresentação, os cheques não honrados pelo banco sacado, dispensada sua reapresentação;

8.4.1 - Na hipótese de não ser honrado o cheque emitido por contribuinte para pagamento de tributo ou outra receita, a restituição do valor eventualmente repassado, quando devida, deverá ser requerida pelo AGENTE ARRECADADOR à Superintendência de Arrecadação - SUAR, por ofício, sem prejuízo do disposto no item 8.4.

8.5 – Comunicar por escrito, preferencialmente por e-mail (gabsuar@fazenda.rj.gov.br), com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, a inclusão, alteração ou exclusão de agências.

8.6 – É vedado ao AGENTE ARRECADADOR:

8.6.1 – utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, informação ou documento vinculado à prestação desses serviços;

8.6.2 – estornar, cancelar ou debitar valores sem a autorização expressa da Superintendência de Arrecadação – SUAR.

8.7 – Para qualquer acerto que se faça necessário, relativamente ao item 8.6.2, o AGENTE ARRECADADOR deverá encaminhar à Superintendência de Arrecadação – SUAR documento devidamente fundamentado e assinado pelo seu representante legal, cabendo à SUAR, por seu titular ou substituto legal, autorizar a ação necessária.

9 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1 – Expedir normas e procedimentos de verificação e controle da consistência das informações relativas à arrecadação dos tributos estaduais.

9.2 – Especificar protocolo de comunicação utilizado na transmissão eletrônica de dados.

9.3 – Estabelecer especificações técnicas para a captura e envio das informações, conforme o Manual Técnico de Procedimentos para Captura Eletrônica da Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais – GNRE, o que dependerá de prévia ciência do AGENTE ARRECADADOR, por escrito.

9.4 – Restituir ao AGENTE ARRECADADOR o valor repassado indevidamente, até o 30º (trigésimo) dia, contado da data do recebimento da solicitação, após o qual será o valor acrescido de atualização monetária, calculada com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC , nos termos do art.185, § 1º  da Lei 6269/2012, ou outro índice que venha a ser adotado para atualização dos seus créditos tributários.

9.5 – Remunerar o AGENTE ARRECADADOR pelos serviços efetivamente prestados.

10 – DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

10.1 - Dos Critérios da Fiscalização: 

10.1.1 - O Contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do presente instrumento e na legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas conseqüências da inexecução total ou parcial;

10.1.2 - A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão constituída de 03 (três) membros designados pela Superintendente da Superintendência de Administração e Finanças da CONTRATANTE. 

10.2 - O representante da CREDENCIADA, sob pena de ser responsabilizado administrativamente, anotará em registro próprio as ocorrências relativas a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação.

10.3 - A CREDENCIADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

10.4 - A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do Contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CREDENCIADA, nem a exime de manter fiscalização própria.

10.5 – Compete à CONTRATANTE:

10.5.1 – Notificar a CREDENCIADA, por escrito, na hipótese de ocorrência de irregularidades na prestação de serviços;

10.5.2 – Fornecer à CREDENCIADA documentos, informações e demais elementos que possuir pertinentes à execução do presente Contrato;

10.5.3 – Aplicar as penalidades previstas no item 12 deste TR;

10.5.4 – Exercer a fiscalização do contrato.

11 – DA REMUNERAÇÃO

11.1 - A prestação do serviço será remunerada exclusivamente pelo “float”, não cabendo remuneração por unidade da GNRE.

11.1.1 – Da assinatura do contrato até 31/12/2017, o repasse do produto da arrecadação de tributos estaduais deverá ser efetuado até 15 horas do terceiro dia útil subsequente à data da arrecadação.

11.1.2 – A partir de 01/01/2018, o repasse do produto da arrecadação de tributos estaduais deverá ser efetuado até 15 horas do segundo dia útil subsequente à data da arrecadação.


11.2 - Nenhuma remuneração será devida às CREDENCIADAS por contribuinte ou pelo Estado, a título de prestação dos serviços previstos neste TR.

12 – DAS PENALIDADES

12.1 – A CREDENCIADA sujeitar-se-á às seguintes multas:

12.1.1 – à multa de R$20,00 (vinte reais), por documento, na hipótese de descumprimento das obrigações estabelecidas nos subitens 5.1, 5.2 e 5.3 deste TR;

12.1.2 - à multa de R$100,00 (cem reais) ou R$0,10 (dez centavos), por documento, por dia de atraso, o que for maior, na hipótese de descumprimento das obrigações estabelecidas nos subitens 5.5 e 5.6 deste TR;

12.1.3 - à multa de R$100,00 (cem reais), na hipótese de descumprimento das obrigações estabelecidas nos subitens 5.7 e 5.8 deste TR, com acréscimo de 100% (cem por cento) a cada solicitação anterior não atendida;

12.1.4 – à atualização monetária, calculada com base na UFIR-RJ e multa de 2% (dois por cento) ou de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, o que for maior, acrescidas de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração de mês, calculados sobre o valor atualizado, na hipótese de descumprimento da obrigação estabelecida no subitem 5.9 deste TR;

12.1.5 - à multa de R$2.000,00 (dois mil reais), na hipótese de descumprimento de qualquer das vedações estabelecidas no subitem 8.6 deste TR;

12.1.6 - à multa de R$1.000,00 (um mil reais), por documento de natureza fiscal-tributária, adulterado pelo AGENTE ARRECADADOR;

12.1.7 - à multa de R$5,00 (cinco reais), por documento repetido, informado na remessa de dados;

12.1.8 - à multa de R$10,00 (dez reais), por documento, por divergência entre a informação referente à prestação de contas da arrecadação e o documento original, apenas para os casos de recebimentos manuais nos caixas das agências do AGENTE ARRECADADOR, excetuando-se os demais canais facilitadores;

12.1.9 - à multa de R$100,00 (cem reais), por documento transmitido pelo AGENTE ARRECADADOR à Unidade da Federação, quando a mesma não for o favorecido;

12.1.10 – advertência formal pelo atraso superior a 30 (trinta) minutos no envio do movimento parcial de arrecadação por 3 (três) vezes no mesmo mês e a contar da 4ª (quarta) reincidência, aplicação de multa de R$20,00 (vinte reais) por registro não enviado, até o limite de R$500,00 (quinhentos reais), na hipótese de descumprimento das obrigações estabelecidas no subitem 5.4 deste TR.

12.2 – O recolhimento dos valores das penalidades previstas no item 12.1 será efetuado pela CREDENCIADA por meio de Documento de Arrecadação Estadual – DARJ, em código de receita específico ou de outra forma que a Superintendência de Arrecadação – SUAR venha a determinar, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da ciência da notificação.

12.3 – O AGENTE ARRECADADOR poderá recorrer da penalidade imposta, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da ciência da notificação, conforme disposto no art.109, I, “f” da Lei nº 8.666/93.

12.4 – Na hipótese de o recurso ser considerado improcedente, o AGENTE ARRECADADOR terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da ciência da decisão, para efetuar e comprovar o recolhimento da penalidade.

12.5 – O recolhimento das penalidades previstas, efetuado fora do prazo, sujeitará o AGENTE ARRECADADOR à atualização monetária calculada com base na UFIR-RJ ou outro índice que venha a ser adotado para atualização dos seus créditos tributários.

12.6 – A exigibilidade e/ou pagamento da multa prevista no subitem 12.1.5 não exonera o AGENTE ARRECADADOR da obrigação de efetuar o repasse financeiro relativo ao valor estornado ou cancelado ou de devolver valores indevidamente debitados a que se refere o subitem 8.6.2 deste TR.

13 – DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO

13.1 – Constituem motivos de rescisão do contrato:

13.1.1 – O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

13.1.2 – O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

13.1.3 – A lentidão no cumprimento do contrato, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade de execução do serviço, no prazo estipulado;

13.1.4 – O atraso injustificado na execução da entrega das informações solicitadas à execução do contrato;

13.1.5 – A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

13.1.6 – A subcontratação total ou parcial do objeto, associação da credenciada com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial das obrigações contraídas, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CREDENCIADA que afetem a boa execução do contrato, sem prévio conhecimento e expressa autorização da CONTRATANTE;

13.1.7 – O desatendimento das determinações regulares da comissão fiscalizadora, assim como de seus superiores;

13.1.8 – O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio, pelo representante da CONTRATANTE designado para o acompanhamento e fiscalização deste contrato;

13.1.9 – A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CREDENCIADA, que prejudique a execução deste contrato;

13.1.10 – A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

13.1.11 – A dissolução da sociedade;

13.1.12 – Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do CONTRATANTE, e exaradas no processo administrativo a que se refere este contrato.

13.2 – Nas hipóteses de descumprimento recorrente das obrigações da credenciada, conforme item 8 deste TR, o AGENTE ARRECADADOR poderá ser descredenciado.

13.2.1 – Considera-se descumprimento recorrente a não observância de três ou mais obrigações da credenciada dentro do período de 12 (doze) meses.

13.3 – A rescisão unilateral do Contrato de Credenciamento, por iniciativa da CONTRATANTE, ocorrerá mediante procedimento administrativo que assegure à CREDENCIADA o contraditório e a ampla defesa.

13.4 - A rescisão unilateral do Contrato de Credenciamento, por iniciativa da CREDENCIADA, a qual poderá ocorrer a qualquer tempo, desde que manifestada mediante solicitação formal à autoridade competente, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

13.5 – A rescisão de comum acordo entre as partes poderá ocorrer desde que haja conveniência para a Administração, sem indenização de qualquer natureza, mediante notificação prévia contra prova de recebimento, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.


 14 – DAS RECLAMAÇÕES DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS

Os usuários do serviço objeto deste TR poderão denunciar qualquer irregularidade na prestação dos serviços à Superintendência de Arrecadação – SUAR por meio do e-mail gabsuar@fazenda.rj.gov.br.
 

15 – DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO

É inexigível a licitação para prestação dos serviços objeto deste TR, com base no caput do Artigo 25 da Lei Federal nº 8.666/93, porquanto essa prestação está aberta à participação de todos aqueles que queiram se tornar integrantes da rede arrecadadora de tributos estaduais, desde que apresentem condições técnicas para tal, conforme expressas no Manual Técnico de Procedimentos para Captura Eletrônica da Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais – GNRE.
. 

Em 02 de outubro de 2017.



        DIOGO RANGEL RIBEIRO                                 FABIO DE OLIVEIRA FREIRE
Coordenador da Coord. Contr. Arrecad. Tribut.                   Superintendente da SUAR 
    AFRE - ID 4427302-9                                               AFRE - ID 4427303-7




ANEXO I





DECLARAÇÃO DE CONDIÇÕES TÉCNICAS



(Nome e qualificação completa da CREDENCIADA), declara, de acordo com as condições estabelecidas no Edital de Credenciamento nº ....................... , que possui condições técnicas para a execução dos serviços de arrecadação e repasse dos tributos, conforme itens 5, 6 e 8 do Termo de Referência.  


(Local e Data)
(Nome do representante legal da CREDENCIADA e assinatura)
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